
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO - PROAD

DEPARTAMENTO DE RECURSOS MATERIAIS – DRM

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2023
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TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1. Fornecimento  de  GRUPO  GERADOR  DIESEL,  MONTADO  EM  CONTÊINER,  incluindo,  quando  houver,
montagem, instalação, configuração, ativação, testes e garantia de funcionamento. 

LISTA DOS MATERIAIS

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNIDADE QUANTIDADE
VALOR ESTIMADO (R$)

UNITÁRIO
(R$)

TOTAL (R$)

1 467463
Gerador  diesel,  montado
em  contêiner,  com
potência de 75 kva

Unidade 01 R$ 90.000,00 R$ 90.000,00

Fornecimento de GRUPO GERADOR DIESEL, MONTADO EM CONTÊINER, incluindo, quando houver, montagem, instalação,
configuração, ativação, testes e garantia de funcionamento pelo período de 12 (meses) 

Potência de 75 kVA

1. 60 Hz
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2. NÚMERO DE FASES: 3

3. Tensão nominal: 220/127 Vca

4. Motor: 4 cilindros;

5. Grupo Gerador:  Dimensões aproximadas (mm): 1600x900x1239 (CxLxA) 

6. Quadro De Comando Automático: 
-Quadro de comando dotado de microcontrolador, fabricado com chapas de aço galvanizado, montado sobre a base do
Grupo Gerador, com compartimentos separados para comando e força, conforme solicita a NR10. 
-  Permite operação automática e manual,  executando supervisão do sistema de corrente alternada,  comandando a
partida e parada do grupo gerador em caso de falha da fonte principal (rede). 
- Medições: potência ativa (kW); potência aparente (kVA); energia ativa (kWh); tensões de fase e de linha gerador (Vca);
frequência (Hz); corrente das fases do gerador (A); temperatura da água (°C); tempo de funcionamento (h); tensão de
bateria (Vcc); 
- Sinalizações: modo de operação; indicação de alarme ativo; status do Grupo Gerador; 
-  Proteções:  sobre  /  subtensão;  sobre  /  subfrequência;  sobrecorrente;  sobre  /  subvelocidade;  sobre  /  subtensão de
bateria; alta temperatura da água; baixa pressão do óleo lubrificante; - Registro de até 50 eventos.

7. Sistema de força proteção por disjuntor manual, tripolar, fixo, termomagnético, dimensionado para a capacidade de
corrente  do  grupo  gerador.  Chave  de  transferência  composta  por  dois  contatores,  tripolares,  dimensionados  na
capacidade nominal do grupo gerador, montada no compartimento de força do quadro de comando. (Somente para
opção de Grupo Gerador Automático).

8. Acessórios - tanque de combustível de consumo em polietileno instalado, na base do grupo gerador, com sensor de
nível elétrico (somente para opção de grupo gerador automático) e indicação no frontal do painel, na capacidade de 60
litros. -  Silencioso avulso e segmento elástico, montado na saída dos gases de escape, com flange para conexão à
tubulação; - Amortecedores de vibração de elastômero, com corpo metálico resistente a cIsalhamento, montados entre o
motor/gerador  e  a  base;  -  Bateria  isenta  de  manutenção,  montada  na  base  com  suporte,  cabos  e  conectores;  -
Resistência de pré-aquecimento, controlada por termostato.

9.  Contêiner silenciado leve (sl) para um nível de ruído médio de 85 db(a);

10. Instalação: serviço de instalação e treinamento da equipe;

Página 25 23113.002324/2023-62



11. Rotação: 1800 RPM

12. Número De Fases: 3 

13. Tipo De Partida: Elétrico

 14. Fator Potência: 0,80

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 90.000,00

Informamos  que  pode  existir  divergências  entre  as  descrições  dos  itens  divulgados  no  site
ww.gov.br/compras,  as  quais  constarão  nas  Notas  de  Empenho  a  serem  emitidas  após  a
homologação da Licitação, e as que constam neste Anexo. A razão disso são as mudanças feitas
nos códigos para lançamento no sistema SIASG,  bem como a ausência de especificações que
atendam integralmente as descrições apresentadas pelos requisitantes do objeto. Por esse motivo,
ressaltamos que, em caso de dúvida no momento de lançamento das propostas no Comprasnet ou,
ainda, quando da entrega dos materiais nas instituições, o licitante deverá sempre considerar a
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da nota de empenho.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. Não obstante, será apresentada uma justificativa simplificada aqui neste instrumento:
2.2.1.  O gerador de 75 Kva irá atender a Rádio e TV UFS, sendo imprescindível para a estruturação de ambos os
setores.  Em relação  à  TV,  a  aquisição  visa   a  continuidade   das  operações  junto  à  EBC  (Empresa  Brasil  de
Comunicação S.A.), fruto de acordo de cooperação entre a UFS e a EBC para implantação, operação e transmissão de
radiodifusão de sons e imagens de canal consignado à EBC e operado pela UFS (processo 23113.015222/2021-52),
garantindo o funcionamento contínuo da emissora, não havendo interrupção das transmissões. O mesmo gerador irá
atender a Rádio UFS, para que se possa oferecer um serviço com mais qualidade e sem interrupção das ações, tendo
em vista a Portaria MCOM No 4.179, de 29 de Novembro de 2021, que consigna um novo canal para a Rádio. E visa
uma transmissão com maior alcance do sinal da rádio no estado de Sergipe, sem interrupção e evitando danos aos
equipamentos em caso de queda e falta de energia.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo,  encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo ao processo e resumo
abaixo:
3.1.1. Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  dos  materiais  em
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou
com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s)  fornecido(s)  por
pessoas jurídicas de direito público ou privado;
3.1.2. Prazo  de  entrega  dos  materiais  em  até  30  (trinta)  dias,  após  o
recebimento da nota de empenho;
3.1.3. o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80%
(oitenta por cento) da validade total, recomendada pelo fabricante, a partir da sua
data de fabricação;
3.1.4. em  sujeição  às  normas  técnicas,  os  materiais  devem  atender  aos
requisitos  mínimos  de  utilidade,  resistência  e  segurança  e  atender  às  normas
técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes;
3.1.5. a  contratada  deverá  apresentar  material  constituído  e  embalado  com
critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei nº 6.938/81 e regulamentos,
com os  respectivos  registros  e  comprovações  oficiais,  além de  atentar  para  as
exigências da Política de Resíduos Sólidos;
3.1.6. para o fornecimento dos materiais, a contratada deverá observar, no que
couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, contidos na Instrução Normativa
nº  01,  de  19  de  janeiro  de  2010,  da  Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  da
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no
Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, da Casa Civil, da Presidência da República;
3.1.7. a  contratada  deverá  entregar  o  material,  quando  da  solicitação  da
Contratante, em remessa única, no endereço especificados no Termo de Referência;
3.1.8. a contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências
e  obrigações  estabelecidas  na  legislação  específica  sobre  a  qualidade  e
especificação
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dos materiais que serão entregues;
3.1.9. a contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir
a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição
de qualquer natureza;
3.1.10. nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais,
encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. A aquisição em comento enquadra-se na classificação de bens comuns,
nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto
10.024, de 2019.
4.2. A  pesquisa  de  preço  foi  realizada  utilizando-se  do  Painel  de  Preços
disponível no portal do Ministério da Economia e pesquisa direta com fornecedores,
conforme extratos anexos ao processo nº 23113.017278/2022-21
4.3. A pesquisa de preço foi analisada e aprovada pela Coordenação de Custos
e Avaliação Econônico-Financeira (CAEFI) da Universidade Federal de Sergipe.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações
do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em
lei especial.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1. O prazo de entrega dos bens não superior a 30 (trinta) dias, contados após
o  recebimento  da  Nota  de  Empenho,  em  remessa  única,  com  despesas  de
transporte,  frete,  dentre  outras,  assumidas pela empresa vencedora no seguinte
endereço:
6.1.1. Almoxarifado Central  da Universidade Federal  de Sergipe, localizado no
prédio da Superintendência de Infraestrutura da UFS (INFRAUFS), no Departamento
de Recursos Materiais, à Av. Marechal Rondon, s/n, Cidade Universitária Prof. José
Aloísio de Campos, bairro Jardim Rosa Elze, São Cristóvão - Sergipe, CEP 49100-000,
telefone: (79) 3194-6938;

6.1.2. O horário para recebimento dos materiais é de 08:00 as 12:00 e das 13:00
às 17:00.
6.2. Os  bens  serão recebidos  provisoriamente  no prazo  de  05  (cinco)  dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.
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6.3. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em
desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na
proposta,  devendo  ser  substituídos  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  a  contar  da
notificação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem  prejuízo  da  aplicação  das
penalidades.
6.4. Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
6.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,  consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
6.6. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. São obrigações da Contratante:
7.1.1. receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no Edital  e  seus
anexos;
7.1.2. verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens
recebidos  provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.1.3. comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
ou corrigido;
7.1.4. acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
7.1.5. efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  valor  correspondente  ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
anexos  e  sua  proposta,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
8.1.1. Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme
especificações,  prazo e local  constantes no Termo de Referência  e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes
a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
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8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual  do usuário,  quando
cabível, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;
8.1.2. Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação  de  garantia  e  quaisquer  outras  que  incidam  ou  venham a  incidir  na
execução do contrato;
8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 18 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990);
8.1.4. Substituir,  reparar ou corrigir,  às suas expensas,  no prazo fixado neste
Termo  de  Referência,  o  objeto  com  avarias  ou  defeitos,  apontados  pela
CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos esclarecimentos ao
setor de fiscalização da CONTRATANTE;
8.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
8.1.7. Responsabilizar-se, no âmbito de sua atuação, pelo que determina a Lei
12.305, de 2010.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica,  desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante
para  acompanhar  e  fiscalizar  a  entrega dos  bens,  anotando em registro  próprio
todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.2. O recebimento de material  de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e
setenta e  seis  mil  reais)  será confiado a uma comissão de,  no mínimo,  3  (três)
membros, designados pela autoridade competente.
11.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
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responsabilidade  da  Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será feito pela Universidade Federal de Sergipe, em moeda
corrente nacional, mediante Ordem Bancária, e ocorrerá até o décimo quinto dia útil,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, observando-se, antes do
pagamento,  a  comprovação  de  regularidade  do  cadastramento  e  habilitação  da
contratada por meio de consulta “on-line” ao SICAF, que deverá estar regular com
todas as obrigações fiscais obrigatórias e parciais, e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT.
12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal  ou fatura quando o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
12.3. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal,  constatada por  meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666,
de 1993.
12.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado,  deverão  ser  tomadas  as  providências  previstas  no  do  art.  31  da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
12.4. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos
pertinentes  à  contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da
despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de
penalidade imposta ou inadimplência,  o  pagamento ficará sobrestado até  que a
Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para
pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.
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12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
12.7. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco)  dias  úteis,  regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua
defesa.  O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual  período,  a critério da
contratante.
12.8. Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de  contratar  com o  Poder  Público,  bem como  ocorrências  impeditivas  indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril  de
2018.
12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da  contratada,  bem  como  quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.10. Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.
12.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente
no  SICAF,  salvo  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de
interesse público de alta relevância,  devidamente justificado,  em qualquer  caso,
pela máxima autoridade da contratante.
12.13. Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
12.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei
Complementar.
12.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de
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0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

13. DO REAJUSTE
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DOS MATERIAIS
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução e dos bens, pelas
razões abaixo justificadas:
14.1.1 Não será exigida garantia de execução e contratual tendo em vista que não
existe risco para administração, como também como não existem complexidade dos
materiais licitados. A garantia do bem é a legal previsto em lei.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
15.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal,
será  de,  no  mínimo,  09  (nove)  meses,  contado  a  partir  do  primeiro  dia  útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
15.2. Caso  o  prazo  da  garantia  oferecida  pelo  fabricante  seja  inferior  ao
estabelecido nesta cláusula,  o licitante deverá complementar a garantia do bem
ofertado pelo período restante.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que:
a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de 
quaisquer das obrigações assumidas na contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.
16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I = 
(TX)

I =( 6 / 
100 )
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa 
anual = 6%
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i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
ii) Multa de:

16.2.1.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência  a  15  (quinze)  dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
16.2.1.2. 0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado,  em caso  de  atraso  na execução  do  objeto,  por  período superior  ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
16.2.1.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
16.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.
(iii) Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
(iv) Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  órgãos  e  entidades  da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos;
(v) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a
Contratante pelos prejuízos causados;
16.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv”
também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração
administrativa no subitem 15.1 deste Termo de Referência.
16.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “ii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as  de  multa,  descontando-a  dos  pagamentos  a
serem efetuados.
16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:
16.5.1 .  tenham  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
16.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação
16.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados.
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16.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo  administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à
Contratada,  observando-se o procedimento previsto na Lei  nº 8.666,  de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.
16.7.1. Caso  a  Contratante  determine,  a  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo
máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação
enviada pela autoridade competente.
16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
16.9. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias  à apuração da responsabilidade da empresa
deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com despacho  fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
16.11. A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.
16.12. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos
processos  administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e
prejuízos à Administração Pública Federal  resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
16.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 
são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 
fornecedor estão previstos no edital.
17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor 
serão:
17.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
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quantidades  e  prazos  compatíveis  com o objeto  desta  licitação,  ou  com o  item
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado.
17.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

17.4.1. Valor Global: R$ 90.000,00 (Noventa mil reais).
17.4.2. Valores  unitários:  conforme planilha  de  composição de preços  anexa ao
edital.
17.4.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço.

17.4.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
18.1. O custo estimado da contratação é de R$ 90.000,00 (Noventa mil reais).

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
19.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

20. DA SOLICITAÇÃO E SETOR RESPONSÁVEL

20.1. Professora  Maíra  Carneiro  Bittencourt  Maia,  diretora  da  Diretoria  de
Editoração,  Comunicação  Institucional  e  Produção  Audiovisual,  da  Universidade
Federal de Sergipe.

21. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO PELA
AUTORIDADE COMPETENTE
21.1. APROVO o presente Termo de Referência que visa a aquisição de gerador
de eletricidade para atender as necessidades da Rádio e TV UFS. Considerando as
justificativas expostas no mesmo, atesto que estão de acordo com as necessidades
da  instituição,  conforme  as  especificações  e  dados  constantes  no  Termo  de
Referência ora aprovado.

São Cristóvão/SE,  de  de 2023.
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